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PREFEITURA MUNIcIPAL DE SÃo BENEDITo/cE
PREGoEIRo/coMIssÃo PERMANENTE DE LIcITAÇÃo

PREGAO No 2023.08.í 8.01

OBJETO

l- nPo' --l
MOOO DE
DISPUTA:

coNTRATAçÃo DE sERVtços PARA REALTZAçÃo DE
EXAMES DE RESSONANCIA MAGNETICA E
ECOCARDIOGRAMA JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAúDE Do MuNrcípto DE sÃo BENEDTTo/CE, coNFoRME
TERMo DE REFERÊNctA.

ABERTO

DATA DA SESSAO: 5 de Setembro de 2023
xonÁnto: 1o:00 HoRAS.

Local: www.qov. br/com pras

Endereço: Rua Paulo Marques, no 378 - São Bênêdito - 62370-000 - centro/ cE.
E.mail: cplsaobenedito@gmail.com
Fone: (88)3626-í347
Prêgoeiro Oficial; Luis Cerneiro Mãchedo
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Sâo Benedito

EDITAL DE PREGÃO N" 2023.08.18.01

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endêreÇo no Ruê Pauto lúarques, no 378 Centro, CEp: 62370-
000, Sáo Benedito/CE, inscrito no CNPJ(IVIF) n" 07 77812910001-74, torna púbtico poT mêio de seu
Pregoeiro, designado pela PoÉaÍâ n6 001/2023, de 02 dê jâneiro de 2023, que Íaá reatizar I crtaçáo na
modalidêde PREGÃO, na formá ELETRÔNICA, com o cntéÍio dê julgêmento de MENOR PREÇO pOR
GRUPO, ObJEtiVANdO: CONTRATAçÃO DE SERVIçOS PARA REALIZAçÃO DE EXAMES DE
RESSONÂNCIA MAGNÉTICA E ECOCARDIOGRAMA JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE
DO MUNICiPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNOA. TEIAC|ONAdOS NO

ANEXO I a este edital nos têrmos da Lei n" 10 520, de 17 dê jujho de 2002; Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2006 e subsidrariamente aplicando-sê, ainda, a Lei Federal no 8.666, de 2'1 de junho de
1993 e suas demais alteraçóes, e Decreto no 10.024, de 20 dê sêtembro de 2019, no Oecreio À/lunicipal no

52, de 14 dêjunho de 2021, e nas condiçóês estabelecidas neste Edital e seus anexos

A sessão de processêmento do pregão eletrónico será reâlizada na sala da Comissão Permanente de
Licitação do paço da Prefeitura lvlun c pa de São Bênodito/CE, na Rua Paulo Marques, no 378, Cêntro,
São Bênedito/CE, iniciandose no dia 5 dê Setêmbro de 2023, às í0:00 horas (Horário Local) e será
conduzrda pelo Prêgoêrro com o auxílio da Equipê dê Apoio, designada nos autos do processo em epígraíê.

I Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.qov.brlcomoías
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Unidade Administrativa do Governo Fedêral (UASG): 981547

oata da sessão: 5 de Setembro de 2023.

Modo de Disputa: Aberto

Critério de lulgamento: Menor preço porGrupo

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília-DF).

Secíetâriâ/Órgão: Secrêtarie de Sâúde.

Na. no Sistemâ Eletrônico: 312023

í . DO OBJETO

1.1 - A presente licitaçáo tem por objeto a ContrataÉo de serviços para .ealizaçâo de exames de
rêssonáncia magnélica e ecocardiogrâma junto ê SêcÍetaria Municipal de §aúde do lúunicípio de São
Benêdito/CE, conforme Têrmo de Referência, obsêNadas as espêcificaçóês ali estabelecidas.
1.2 - A licitaçáo será dividida em GRI.JPO conforme tabela constante do Termo de ReÍerênoa
1 3 - O cnléíio dê julgêmento adotado será o I\TENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigênciês
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cádastral no SICAF, que permite a participaçáo dos
interessados na modalidâde licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá sêr feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
wwwgov.br/compras, por meio dê certificado digitêt confêrido pela lnfrâestrutura de Châves Públicas
Brasileira - ICP - Bres l.

2.3. O crêdenciamênto junto ao provêdor do sistemá implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunçáo dê sua capacidade técnica pâra realização das transaçÔes inerentes a
este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas kânsações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadêiras suas paopostas e seus lances, inclusive os atos prêticados diretamente

ou por seu represeniante, excluída a responsabr|dade do provêdor do sistema ou do órgão ou êntidade q
*
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciâis de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É dê íêsponsâbilidâdê do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dados câdastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responúveis pela infoímaçâo, devendo proceder, imediatamênte, à
corrêção ou à alteraçáo dos rêgistros tão logo identiÍque incorreÉo ou aqueles sê tomem dêsâtuelizados.
2.5.1. A nào observâncja do disposto no subitem anterior poderá ensêjar desclassificação no momento da
habilitaÉo.

3 . DA PARTICIPAÇ

3,1, Poderão partlcipâr dê3te Progão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compâtível com o objêto desta licitaçáo, ê que êstêjâm com
Crcdênciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9o da lN SEGES/MP n'3, de 2018.
3.'1.1. Os licitantes dêveráo utilizâr o cêrtificado digitâl para acesso âo Sistema.
3.1.2. PâÍa os itens dê contrâtação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitontâ mll rêâis), a paíticipâÉo é

exclusiva a microemprêsas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 4E da Lei Compleínentar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresâs e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadâs no artigo 34 da Lei n" 11.4E8, de 2007, e para o microempreendedor
individual - MEl, nos limites pÍevistos da Lei Complementar no 123, de 20C16.

3.3. Não podorão paÉicipardosta licitação os lnterc.sedos:
3.3.1. proibidos de pârticipar de licitaçóes e celebrar contratos administíativos, na forma da legislaçào
vigente;
3.3.2. que náo atendâm às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos pâl.l receber
cilaÉo e responder âdministraüvâ ou judiciâlmente;

3.3.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de '1993;

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em prcceaso de dissolução ou
liquidaÉo;
3.3.6. entidades emprêsâriais que estejam rêunidas em consórcioi
3.3.7. Organizaçóês dâ Sociedade Civil de lntêresse Público - OSCIP, âtuando nessa condiçáo (Acórdào no

7Ê I 201 +T CU -P lenâtio).
3.,1. Como condlçáo para partlcipação no Prsgão, a licitanio aaslneleÉ "aim" ou "não" êm campo
póprlo do al.têma êlêtÍônlco, rcladvo à! rêgulntêa dêclaraçó€a:
3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Corndementar no 123, de 2006, estando
apta a usuÍruia do tratamento favorecido estabelecido em sêus art8. 42 a 49;
3.4.1.1. nos itens exclusivos para paÍticipaçáo de microeínpíesas e erpÉsâs de pequeno porte, a
assinalaÉo do campo "nào'impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a participaÉo náo for exclusiva para microempesas e empresas de pequeno
porte, a assinalaÉo do campo'não' apenas produzirá o efeito do o licitante náo ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempÍesa, empresa de pequeno

porte.

3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação deÍinidos no Edital e que a propostia apresentada está em
conformidadê com as exigências editalÍciês;
3.4.4. que inexistem fâtos impeditivos para sua habilitaçáo no cêrtame, ciente da obrigatoriedãde de

declarar ocorÍências posteriores;

v
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3.4.5. que não emprega menor dê 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos do artigo 7.,
)o(Xlll, da Constituição;
3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos temos da lnstruçáo Normativa SLTI/MP no

2, de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou foíçãdo,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5ô da Constituição Federal;
3.4.8. que os seÍviços sáo prestados poÍ empresas que compo/em cumpimento de resêÍva dê cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.213. de 24 de
julho de 1991.
3,5, A dêclârâção Íelsa lolativa ao cumpdmênto dê qualquer condiçáo suiêitárá o licitanto àa 3ançôos
previ8taa em lêl ê nêsio Edital.

4. DAAPRESENT DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILIT
4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivêmêntê por meio do sistema, concomitêntemênte com os
documentos de habiitaÉo êxigidos no edital, propostâ com a descriçáo do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abêrtura da sessáo públicá, quando, entáo, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documêntêÇào.
4.2. O envio da propostâ, âcompênhâda dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de êcesso e senha.
4.3. Os licitantes podêrâo dêixar de apresentêÍ os documentos de hâbilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acêsso aos dados constantes do sistema.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentaçâo de habilitação,
ainda que haja alguma restiÉo de regularidadê fiscal e trabalhista, nos termos do art 43, § 10 da LC nô

123, de 2006.
4.5. lncumbirá ao ctante acompanhar ês operaçóes no sistema êlekônico durantê a sessão públicê do
Pregão, ficando responsável pelo ônus dêcoÍêntê da perdê dê negócios, diantê da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suê dêsconexão.
4.6. Até a abêrturâ da sessão pública, os licitantes poderão retÍar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Náo será esiabelecida, nessa etapa do cêdame, ordem de classiícaçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

4.8. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificâdo somente sêrão

disrcnibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encenamênto do ênvio dê

5 - OO PREENCH]IVIENTO OA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proF,osta mediante o prêenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item/grupo;
5.1.2. Desêrição detalhada do objeto, contendo as infomaçôes similarês à especificaçâo do Termo dê

Referência: indicando, no que fo. aplicávê|, o modelo, prazo de validade ou de garantia;

5.1.2.1. Quanto a DEscRlçÃO DEÍALHADA Do oBJETo para Íins desta licitaÉo, será considerada â

de3criçào dotalhada no Te]mo do RoÍorênclâ, Anêxo I a e3to Edital.
5.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam a Cont atada.
5.3. Nos valoÍes propostos eatarâo inclusos todos og custos operacionais, encargos previdenciários,

§f,$l;o", 
,ror,rno", @merciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente a prestaÉo dosw
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-+--5.4. Os prêços ofertedos, tanto na propostâ inicial, quanto nâ etápa de lancês, sêrão de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de
erro, omissáo ou quelquer outro pretêxto.

5.5. O prazo de validade da proposta náo será inferid â 60 (sês!êntâ) dias, a contar da data de suâ
apresentaÉo.
5.6. Os licitântes devêm respeitar os preços máximos estabelecidos nas nornas de regência de
contrataçóes públicas federais, quando particlparem de licitaçôes públicas.

6 - OA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSÍAS E FORMULAçAO DE
, I ANCFS

6l A abertlra da presente licitação daÊse-á eír sessáo pública, por me o de srstema eleÍôn co, na data,
horário e local ind cados neste Edita
62 O Pregoe ro verifcará as propostas apresentadas desclassiÍicando dêsde logo êquelas que não
estejam em conform dade com os requisitos êstâbelecidos neste Edital contenham víc os insanáveis ou nào

êprêsentêm âs espec f caçóes técnicas ex g das no Termo de Reíêrênciâ.
6 2 1 Tambem será desclâss Íicâdê a propostâ que denl fique o I c tante
6.22 A desclêsslcaçáo sêrá sempre fundamentada e Íegistrada no sstema com êcompanhamento em

tempo rea por todos os particlpêntes

6.2.3 A não desclassificaçáo da proposta nâo mpede o seu lulgâmento dêÍinilivo em sentLdo contrário
evado a êfeito na Íase de acêitaçáo
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somênte estâs part ciparáo
da Íase de lances
6 4 O srsiêma dispon brlzará campo própr o paÍê o envio de mensagens do Pregoe ro pêra os c tantes
65. nicada a etapa compettva, os ctantes deveráo encaminhaT ances exclLrsivamente por meio do

sislêma e êirônico, sendo mediaiamenie rnformados do seu recebimento e do valor consignado no registÍo

6 5 1. O lênce deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6 6 Os licitantes poderáo ofêrecêr lancês sucêssivos, obsêNando o horário fixado para abertura da sessáo

e as regÍas estêbe ec das neste Editê .

6 7. O lic tante sornente podêrá oferecer ance de va or inferior ao últ mo por êle ofêrtado ê regiskado pelo

ststema
6.8. O ntervao minmo de diÍerenÇa de valores entre os lances, que incidirá tânto err relação aos ances
inlermediár os quanto em relaÇáo á propostâ que cobrir â melhor ofei(a deverá ser RS 0 To(dez) centavos.
6.9. Sêrá adotado para o envio de lêncês no pregão eletrÔnico o modo de disputa "ABERTO êm que os

licrta-tes apÍesêntaÍáo tánces púoIcos e s-cessrvos co I pro-ogações.
6.10. A etapa dê lances da sessão púb ca terá dlração de 10 (dez) minutos e, após rsso, será prorrogada

automat camente pelo sistema quando houver lance oÍertêdo nos ú t mos 02 (do s) minutos do período de

duraçáo da sessão pública
6 11 A proÍogaÇáo automáuca da etapa de lêncês de que tÍata o tem anter or. será de 02 (do s) mlnuios e
ocoíerá slcessivarnente sempre que houver lances enviados nesse periodo de proÍogaçáo incusive no

caso de ances intermediários.

6 12 Não havendo novos lances na íorma estabe ecida nos itens antenores a sessáo pública êncêrraT se_á

automaticamentê
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automáUca peo sstema, podeÍá o

pregoeiro, assessorêdo peê equipe de apoo, justifcadamente admitir o retnicio da sessão pÚblica de

ances, em prol da consecuçáo do mêlhor preço.

6.14 Náo seráo aceiios dois ou mas lances de mesrno valor, prevalecendo aquelê que for recebido e

registrado em primêiro lugar.
6.15- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
menor lanÇe registrado, vedada a identificaÉo do licitante.

rêá1, do valoí do
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6.16. No caso de desconexão com o Prêgoeiro, no decorrer dê êtepâ compêtitiva do Pregão, o sistêma
elekônico poderá peÍnanecer acessivel aos licitântes para a recepção dos lances.
6 17. Quando a dêsconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro peÍsistir por tempo superior a .tO (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadê somênte êpós decorridas 24 (vinte ê quelro) horas
a comunicâçáo do fato pelo Prêgoelro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado pêrê divulgaçáo deste
pregão.

6.18. O Critério de julgamento âdotado sêrá o menor preço, conforme definido neste Editâi e seus anexos
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relaçáo a itens não exclusivos pa.a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

lma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federâ|, do
porte da entidêde empresarial. O sistema identiícará em coluna própria às microempresas(lVE) ê êmpresas
de pequeno porte (EPP) participantês, procedendo à comparação com os valores da pÍimeira colocada, se
êsta for empresa de maior porte, assim como das demais classiíicadas, para o ím de aplicaÊsê o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no 123 de 2006, rêgulamêntada pelo Dêcreto no 8.538, de 2015.
6.21. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixâ de até 5olo (cinco por cênto) acima da melhor proposta ou melhor lancê seráo consideradas
empatadas com a pnmêirâ colocada.
6.22. A melhor classifcada nos termos do item antêrior terá o direito de encaminhar una última oferta pêra

desempate, obrigatoriamente em valor inferioí êo dâ primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistêma, contados após ê comunicaÉo automática para tanto
6.23. Caso a m croempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍcada desista ou não se
mânifeste no prazo estabelêcido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pêqueno portê que se encontrem naquele inteNalo de 5% (cinco por csnto), na ordem de classificaçâo,
para o exercÍcio do mesmo djreito, no prâzo êstabelecido no subitêm anterior.
6.24. No caso de equivalência dos valorês apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte quê sê encontrem nos intervêlos estabelecidos nos subitens anteriores, seé Íêalizado sorteio enke
elas para que se idenufique aquela que primeiro poderá apresentãr melhor oferta.
6 25. Só podêrá haveí empate enke propostas iguais (não sêguidas de lances).
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

an. 30, § 2o, dê Lei n" 8.666, dê 1993, êssêgurando-sê ê prefêrência, sucessivamente, aos bens produzidos:

6.26.1. no país;

6.26.2. por empresas brasileiras;
6.26.3. por empresês qLre invistâm em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.26.4. por emprêsas quê comprovem cumprimênto de reserva de cargos prevista em ei para pessoa com
deÍciência o(] para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibrlidade previstas na

lêgislação.
6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteâdê pelo sistema eletrônico dentre as proposias
ou os lênces empatados.
6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o píegoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletÍônico, conkaproposta ao licitante quê tenha apresentado o melhor preço, para que sêja obtida

melhor proposta, vedadâ a negociaÉo em condiçóes diferentes das previstas nestê Edital.

6.28.1. A negociêção será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais
licitantes.
6.28.2. O pregoeiro solicitará âo licitántê melhor classiÍlcado que, no prazo de 02 (duas) horaa, envie a
proposta adequada ao último lancê otertado após a negociação realizâda, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando nêcessários à confirmaÉo daquelês exigidos neste Edital e lá
apresentados.
6.29. Após a negociação do preço, o Prêgoeiro iniciaÍá a fase de aceitâÉo ejulgamento da pÍoposta.

7. DA ACEIT DA PROPOSTA

Sac Bcnorlilír
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71. Encerrada a etapâ de negociação o pregoeiro examinará a proposta classjÍicada em primêiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulêdo para
conhatação nêstê Ed tal ê em seus anêxos, obseNêdo o disposto no paÉgrêfo único do art. 7o e no § 90 do
art. 26 do Decreto n.o 10.024120í9.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, qle apresentar preço superior ao máximoíixado
(Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenáío), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
7.2.1. Considera-se inexeq!ível a proposta que apresente preços que tornem os preços global ou unitários,
irnsórios ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respêctivos êncargos, aindâ que o ato convocatório da licitação nào tênhê estabelecido limites mlnimos,
exceto quando sê referirem â mateíiais e instalaçôês de propriedade do próprio licitantê para os quais ele
renuncie ê parcela ou á totalidade da remuneraçáo.
7.3. Qualquêr intêÍessado podêrá requêrer quê sê rêalizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidadê das propostas, dêvendo êpresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

7.4 Na hipótesê de necessidadê de suspênsáo da sêssão pública parc a tealizaçáa de diligências, com

vistas ao saneamênto das propostas a sessão pública somente poderá sêr reiniciada mêdiante aviso previo

no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quâtro) horas de êntecedência, e a ocorrênc a será registradâ em

âta;

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complemêntar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duaB) horas sob penê de nâo aceitação da propostê.

7.5.1. É facultado êo prêgoeiro câso julgue nêcessário, a prorrogação do prêzo estabelêcido, desde quê

devidamente justificado em ata.
7.6. Sê â proposta ou lâncê vencêdor for dêsclassiflcâdo, o Pregoeiro exêminará a proposta ou lance

subsequenle, ê, assim sucessivamente, na ordem de classiÍcaçáo.
7.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horáÍio
para a sua continuidade.
7.8. O Pregoeiro poderá êncaminhar, por meio do sistêma eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vântajoso, com o ím de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociaÇão em condiÇões diversas das previstas neste Edital.

7.9. Também nas hipóteses em que o Prêgoeiro não aceitar a proposta e passâr à subsequênte, poderá

negociar com o licilante para que seja obtido preço melhor.
7 10. A negoc ação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos dêmâis licitantes

7.11. Nos itens náo êxclusivos para a participação de microemprêsás ê empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PÍêgoeiro passar à subsequente, haverá nova

veíficâção, pelo sistêma, da eventua ocorrência do empâtê ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,
de 2006, seguindo-se ê disciplina antes estabelecida, sê for o caso.
7-12- Énc,etÍada a análise quanto à aceitaçáo da pro@stâ, o pregoeiro verificaé â habilitaçáo do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8 . DA HABILIÍ

8.1. Como condição prévia ao exame da documentaÇào de habilitaÉo do licitante detentor da proposta

classificáda em primeiro lugar, o Pr€oeiro vêíificaÉ o eventual dêscumpdmento das condiçóês de

participaÉo, espêcialmente quanto à existência de sánçáo que impeçâ a participaçáo no certame ou a
fúura contráaÉo, mediante a cônsulta aos seguintea cadastros:

a) stcAF;
b) Câdastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da

Uniáo, no sitê: !4áâdrglt3kbta!SpelC!9i34!y.E!!qa§ ;

c) Cadastro Nacional dê Condenaçôes CÍveis por Atos dê lmprobidadê Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiçá, no sits ul4&qij@.
qt
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d) Lista de lnabililâdos e lnidônêos, mantidos pelo Tribunal de Contas dâ Uniáo - TCU, no sitê:
l_ttos.//contas rcu oov orloÍd§/í?p=1660 3 0
8.1.1. Para â consultâ dê licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçào dês co]rsúttas das atínêas
'b" "c" e "d" acima pela Consulta Consolidêdê dê Pessoa Jurídica do TCU, no sitel
hitosJ/certldoesêoi aoos tcu qov.b, .

8.1.2. A consulta aos cadâstros será realizada êm nome dâ êmpresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artjgo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançóes impostas ao
responúvel pela prática de ato de jmprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intêrmédio de pessoajurÍdicê dê qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso constê nê Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocoíênciâs lmpeditivas
lndirêtês o gestoÍ diligenciará para veriflcar se houve fraude por pa e dâs empresas apontadas no
Relatóíio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas
8.1.2.2. A tentativa de burlâ será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentreoutros.
8.í.2.3. O licilante será convocado para manifestâçáo previêmentê à sua desclassificaçáo
8.'1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condiÇão
de pariicipação.

8.1.4. No caso dê inêbilitação, haveÉ nova veíficâÉo, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empale
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lêi Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antês
estabelecida para aceitação da proposta subsêquente.
8.2. Caso atendidas as condiçóes de parlicipação, a habilitação do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrângidos em relação à habilitação jurídica, à regularidadê fiscêl ê
trabalhistê, à qualificaçáo econômico-ínêncêirê e à hâbilitaçáo técnica, conforme o disposto na lnstrução
Normativa SEGES/MP n" 03, de 2018.
8.2.1. O interêssado, pâra efeitos de habilitação prevista na lnstruÉo Normêtiva SEGES/MP n" 03, de 2018
mediante utilizaçáo do sistema, deverá atendêr âs condiçóês êxigidas no cadashamento no SICAF até o 30.
(lê.cêiro) dia útil ênterior à data prevista para recebimento das propostas;

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que êstejam
vigêntês na data da abertura dê sessão pública, ou êncaminhar, êm conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação êtualizada e aquelas náo constãntes do SICAF, quando for o câso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabiljtaÉo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oíciais êmissorês dê certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em enconkar a(s)
cêrtidáo(óes) válida(s), conforme ârt. 43, §3o, do Decreto 10.024, dê 20í9.
8.3. Havêndo a nêcêssidáde de envio de documentos de habilitação complemeniares, nêcêssários à
confirmação daqueles exigidos nêste Edital ê já aprêsêntâdos, o licitantê sêrá convocêdo a êncâminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somentê haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dê requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitêis quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documênto digital.
8.5. Não seráo aceitos documêntos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deveráo estar em nome da matriz, ê se o licitante for a
Íiliâ|, todos os documentos devêrão estar em nome dã filiê|. êxcêto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitrdos somente em nome da matriz.
8.6.1. Serão aceitos registros dê CNPJ de licitante malriz e flial com diferenças de números dê documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recoÍhimento dessas

SB
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contribuiçóes.
8.7. Ressâlvado o drsposto no (ltêm 4.3), os licitantes devêrão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentaÉo relacionada nos itens a seguir, parâ íns de habilitação, bem como nos casos êm quê as
refêídas documentaÇões não estelam inseridas no SICAF:

(
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8.8, Habilitâção Juridice: I

8.8.1. No caso de empresário individual: inscriÉo no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercid da respectiva sede;
8.8.2. Em se katando de micÍoempreendedor individual - MEI: CertiÍicâdo da Condjçâo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à veriÍicação da âutenticidade
no sítio: www portaldoempreendedor. gov. br;
8.8.3. No caso de sociedade emprêsária ou empresa individual de responsâbilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documênto comprobatório de seus administradoresl
8.8.4. inscriÉo no Registro Público de Empíesâs lúercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matdz, no caso dê sêr o participante sucursal, Ílial ou agência;
6.6.5- No caso de sociedade simplesr inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicês
do local de íra sêdê, acompanhada de pIor'a da indicaÉo dos sêus edministredor6s;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeka em funcionamento no País: dêcrêto de autorizaÉo;
8.E.7. Os documentos acima devêrào estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
respectiva:
8.8.8. Licençâ (Alvará de LocálizaÉo) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgão coÍnpetentê do
domicÍlic/sêde da licitante.
8.t. Rogularidade Fiscal o Trabalhiatâ:
8.9. Í. prova de inscriçáo no Cadasko NacionaÍ de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas,
conÍome o caso;
8.9.2. prova de rêguladdade fiscal perante a Fâzenda Nacional, mediante ap.esentação de certidáo
expedida conjuntamente pêla Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria€erêl dã
Fazenda Nacional (PGFN), rêfêrentê a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Ljniáo (DAU)
por elâs administrados, inclusive âqueles relativos à Seguridade Sociâ|, nos têrmos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Sêcrêtário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.9.3. prova de regularidade coÍn o Fundo de Garanlia do Tempo de SeÍviço (FGTS)|

8.9.4. prova de inêxastência de débitos inadimplidos perante ajustiça do trabalho, mediante a apresêntaçáo
de certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vlld da ConsolidaÉo das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decretclei no 5.452, de 10 dê maio de 1943;
8.9.5. prova de inscriÉo no cadasko de contdbuintes estadual ou municjpal, relativo ao doínicilio ou sêde
do licitante, peÍtinente ao seu ramo de atividadê e compatível com o objêto contrâtual:
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sêde do licitante, rêlâtiva à atividade
em cujo exercicio contrata ou concorre;
8-9.7. pror'a de regulâíidade com a Fazenda Municipal do doÍnicllio ou sede do licitante, relaüva à atividade
em cujo ê(ercÍcio contrata ou concoffe;
8.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitâtóÍio, dêvêíá comprovâr tâl condição mediante declaraçào da Fazênda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na foíma da lei;

8.9.9. câso o licitante detentor do menor preço seja qualiÍicado coíno microêmprêsa ou emprêsa dê
pequeno porte deverá âpre§entiar toda a documentação êxigida para efeito de comprovaÉo de regularidade
íscal e trabalhista, mêsmo que esta apresente alguma ÍêstriÉo, sob pena de inabilitaÉo.
8.í0. Ouallf caçào Econômlco+lnanc€ira.
8. 10.1. Certidào negatúa dê falêncja expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patimonial e demonstraçôês contábeis do último exercÍcio social, já exigÍveis e
apresentados na foma dâ lêi, quê comprovem a boa situaÉo Ínanceira da emprêsa, vedada a sua

substituiÉo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando

encerrado há mais dê 3 (três) mesês da data de apresentaÉo da proposta;
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I 8.10.2.'1. No cãso de êmprêsâ constituída no exercício sociêlvig€nte, edmite-sê e epresenteçáo de balânço
patrimonial e demonstraÉês contábeis referentes ao periodo de existência da sociedáde;
8.10.2.2. é admissívêl o bêlanço intermedaário, sê decorrer de lei ou contrâto sociâl/estatuto social.
8.10.3. A comprovaçâo da situação financeira da emprêsê será constâtadâ mediante obtenção de Indices
dê Liquidêz Geíal (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (!m) resultantes da
aplicaÉo das fórmulasl
LG = Ativo Circulânte + Reálizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Nâo CiÍculante
SG = Ativo Total

Passivo Circulânte + Pâssivo Náo Cúculante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices dê
Liquidez Gerâl (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidêz Corente (LC), deveráo comprovar, considerados os
riscoa para a Admin straÉo, e, a critério da autoridâde competente, o câpital mínimo ou o párimônio lÍquido
mÍnimo de 10olo (dez por cento) do valor estimado da contrataÉo ou do item pertinente.

E.10.4.1. Sêíão considêrados aceitos como na llcrmâ da Iei o balanço patrimonial e demonstraçôes
contábeis assim apresentados:
E.10.4.1.1 Sociêdades regidâs pelê Lei no 6-404/76 (sociêdade anônima): por fotocópia registrada ou

autenticada na Junta Comêrcial:
8.10.4.1.2 Sociedades por cota dê responsabilidade limitada (LTDA)| por fotocópia do livro Diário, inclusive

com os Termos de Abertura e de Enceramento, devidamente autentcâdo na Junta Comercial da sêde oLr

domicílio da licitante ou em outÍo órgáo equivalentei ou

8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecjdo na Lei Complêmêntar no 123, de 14 de dezembro de
2006:

8.10.4.1.3.1 por íotocópÍa (do balanço e demonstrações contábeis) registÍada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outÍo órgào equivalente; ou

8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis dêvidamêntê registrados ou

autenticadas na Junta CoÍnercial da sede ou domicílio da licitantei

8.10.4-1.3.3 Sociedade criadâ no exercÍcio em curso: fotocóda do Balanço de Abertura, devidamente
registrado ou autenticâdo na Junta CoÍnercial da sede ou domicÍlio da licitantei

8.10.4.1.3.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deveráo estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Consêlho Regional de Contabilidade.

8.'10.4.2. O Balanço Patrjmonial também poderá ser disponibilÉado via Escrituração Contábil Digital- ECO,

desde que comprovada â transmissáo desta à Rec,eita Federêl do BÍasil, por meio da apresentaÉo do

Temo de Aúenticaçáo (recibo gerado pelo SisteÍna Público de Escrituraçào Digital - SPED).

8.t0.4.3. SêÉ aceita lambém a apresentaçáo de balanços ê demajs demonstraçóes contábeis
anlemediárias, referentes ao exercícjo em cuíso, nâ forma da lei, devidamente assinados pelo

represêntante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta ComeÍcial.

8.10.5. Pot sêren consídêtêdês cono'oeu
970 à 1.179 da Lei n'10.406. de 10 de ianêiÍo de 2002 (ffiioo Civill. as MEI (Midoenprêên&&t

lndividuall. ficam isentas da dôtêsêntacáo Balanco oatimonial ê &monstracõ€s contábêis do úftimo

exeôlcio social. iá oxiolvêis ê ê!.êsentados na foma da hí ouê comorcvem a boa situacáo financeiÊ da

ernDtêsa-
8.í1, QualiÍicaçâo Tácnicâ
8.11.r. Comprovação de aptidão para a prestaÉo dos serviços em caractedsticas, quêntidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitaÉo, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÉo de atestados

fornecidos por pessoas juridicas de direito público ou privado;
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8.11.1 1. Os atêstados fornecidos por pessoa juridica de dirêito privado deverâo contêr prêíerencialmentê o
reconhecimento de fir,na êm cartóÍio dos seus signatários.
8.11.1.2. No(s) âtêstado(s) devem estâr explícitos: a identiíicâção de pessoê jurídicâ que está lornêcêndo o
atestado e a especificação dos seNiços preslados. O pregoeiro poderá, cáso julgue necesúrio, abrir
diligência para conflrmaçáo da veracidade das informaÇóês, podêndo solicitar, para tanto, o conkato, notas
Íiscais ou outros documentos pertinentes referentês aos serviços explicitados no atestado apresentêdo pela
licitante.

8.11.2. Apresentar Alvará Sanitário/Licenga Sanitária, expedido pela autoridade sanitária local,
demonskando aprovâçáo do funcionamento do estabelecimento em conÍormidade com a RDC/ANVISA n"
50, de 2'1 de Íevereiro de 2002, RDCiANVISA no 189, de 18 de julho de 2003 e suas atua lzaçóes.
8.1'1.3. Aprêsentar lnscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES em
confo.midade com o item 5.1.3 do Anexo I da RDC/ANVISA n" 302, de 13 de outubro de 2005 e suas
atualizações.

8.í2. Domaia obseÍvâçóe8 sobÍe Habilitação
8.12 1 O licitante enquadrado como micÍoemprêendedor individLral que pretenda aufeÍrr os benefícios do
katamento diferenc ado prêvistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estâduâl e municipâl e (b) da apresentação do balanço patrimonial

e das demonstraçôês contábeis do último exercício.
8.12.2. A êxisténcia de restÍiÉo relativamente à regularidade fiscal e trabâlhista náo impêdê que a licitante
qualiÍcada como microemprêsa ou êmpresa dê pequêno portê seja dêclarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12.2.1. A declaÂçáo do vêncedor acontecerá no momento imediâtamente posteaior à fasê dê hêbilitâÇáo

8.12.3. Caso a propostâ mêis vantajosa seja ofertada por licitantê qualificêdâ como micÍoempÍêsa ou

empÍesa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma reskiçáo no que tange à

regularidadê Íscal e Íêbalhista, a mesmê sêrá convocêdê parê, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a

declêraÉo do vêncedor, comprovar â rêgularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a

critéíio da administraçáo pública, quando requerida pelo licitânte, mediante êpresentaçáo de j ustificativa.

8.12.4. A nâo-regu arizaçáo fiscal e trabalhista no prazo prêvisto no subilem anterior acarretará a

inâbilitação do licitante, sem prêjuÍzo dâs sançóes prêvistas neste Edital, sendo facultada a convocêÇão dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de clêssiÍicação. sêguiÊse outrê
microempresá, empresê de pequeno portê ou sociedadê cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscâl e trâbâlhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

8.12.5. Hâvêndo nêcessidadê dê anãlisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sêssão, inÍomando no'chat" a nova data e hoÉrio para a continuidade da mesma.

8.12.6. Será inabilitado o licitântê que não comprovar suê habilitaçáo, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desâcordo com o estabelecido neste Edital.

8.12.7. Nos itens não exclusivos às microempresas e emprêsês dê pequeno porte, em havendo inabilitaçáo,
haverá nova vedficação, pelo sisterÍra, da êventuâl ocorrência do empate fic1o, previsto nos êrligos 44 e 45

da LC no '123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidâ para acêitaçáo da proposta

subsequente.
812.8. Constatado o atêndimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será dêclârado

vencedor.

9. DO ENCAIVIINHAMÊNÍO OA PROPOSTA VENCEDORA

1,

9.1. A propoía ÍinaL do licitantê declarâdo vencedor deverá ser êncaminhada no prazo de 02 (duas) horas

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistemâ êletrônico e deverá:

CI1
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FLS No 1l-+-91.1. ser redigidê em língua portuguesa, datilograíâda ou digitada, êm uma via, sem êmêndâs, .asu.as,

entrelinhas ou ressa vas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas oelo licitante ou sêu
representante legal.
9.1.2. fazet menção ao número deste Pregão, evidênciar o nomelazáo social dê licilente, o CPF/CNPJ,
númêro(s) dê telêíone(s) e o respectivo êndereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa ê demais dados pertinentes, obseNadas as espêcificaçóes constantes do Termo de Referência,
além de conter, preço unitário por item e global, em algarismo, expresso em moeda coÍente naoonal (real)
por extenso, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
9.2. A proposta Íinal deverá ser documentada nos autos ê sêrá lêvada êm consideraçáo no decorrer da
êxêcuçáo do contrato e aplicaçáo de eventual sançáo à ContÍatada, se foÍ o caso.
I 2 1 Todas as especiíicaçóes do obleto contidas na proposta v nculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos êm moeda corrente nacional, o valor unitário ern algarismos e o valor
total ê global em algarismos e por extenso (aí. 5ô da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divêrgência entre os preços unitários e o preço totâ|, prevalecêráo os primeiros; no câso
dê divergência entre os valores numédcos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
9.4. A oferta devêrá sêr firme e precisa, limitada, rigorosêmente, ao objeto deste Edital, sêm conter
alternativas de preço ou de quêlquer ouka condiçáo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificêção.
9.5 A proposta deverá obedecer aos temos dêstê Êditâl e sêus Anêxos, não sêndo considerada aquela
que não correspondâ às espêciÍicêções ali contidas ou que estabeleça vínculo à propostê de outro licitante.

1O - DOS RECURSOS

í0.1. O Pregoeiro declarará o vêncedor ê, dêpois de decorrida a fase de regulâÍizâçáo fiscal e trabalhista de
microempresa ou ernpresa de pequêno porte, se for o caso, será concedido o prêzo de no minimo trinla
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenÇão de rêcorrer, de Íorma motivada, isto é, indicêndo
contía qual(is) decisáo(óes) pretende recorrer e por quais motvos, em carnpo próprio do sistema.
10.2. Havendo qlem se manifeste, cabêrá ao Prêgoeiro vê ficâr â tempêstividade e ê êxistência de
motivaçáo da intençáo de recorrer, para decidir se admite ou não o recuÍso, fundamentadamente.
10.2.í. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérilo recursã|, mas êpenas verificará as condiçôes
dê ádmissitlilidâde do rêcurso

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
dessê direito.
'10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o rêcorrentê terá, a pârtir dê êntão, o prazo de 03 (três) dias útêis parâ

aprêsentâr as rêzóes, pelo sistema eletrônico, Ícando os demais licitantes, dêsde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazõês também pelo sistema êlekônico, em 03 (trés) diâs útejs, que
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensávêis à de'êsâ de seus interesses.
10.3. O âcolhimento do recurso invalida tão somêntê os atos insuscetíveis de aproveitarnento.
10.4. Os êcursos aprêsêntâdos têrão êíêito suspênslvos às dêcisôes reconidaa.
10.5. Os âulos do procêsso permanêcerão com vista íranqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

11 . DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

í1 1. A sessão pública poderá seÍ reaberta:
11.1.1. Nas hiÉteses de provimento de rêcurso que leve à anulêçáo de âtos ânteriores à rcalizaçáo dê

sessão públicá precedente ou em que seja anuladâ a própria sessáo pública, situaçáo êm quê serão

repetidos os atos anulados e os que deles dependam.

\a/
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'11-1.2. Quando houver erÍo na aceitação do preço melhor classiÍcado ou quando o licitânte dêclarâdo
vencedor náo âssiner o conkato, não retirar o instrumênto êquivalente ou nào coÍhprover a íegularizaÉo
fiscâl e trabalhista, nos termos do art. 43, §lo da LC no 123/2006. Nêssas hipóteses, serão âdotados os
procedimêntos imediatamente posteíores ao encerramento da etapa de lances.
í1.2. Todos os licitantes aemanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a sêssáo reaberta.
í1.2.1. A convocação se dará por meio do sistema elêtrônico ("chá"), e-mail, de acordo com a fasê do
procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por +mail dar-sq.á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsâbilidade do licitante manter seus dados cadastraas atualizados.

12 - OA ADJU

12.1. O objeto da licitaÉo sêé âdjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridade competente, após a rêgular decisào dos recursos
apresentados.
12.2. Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoddadê compêtênte
homologará o procedimento licitatório.

13 . DA GARANTIA CONTRATUAL

EH

13.1. Náo será exigida a prestação dê garantia na presente conhataÇão, contudo, a contratada deverá
considêrar todas as regras constantes do Termo de Referência

í4. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUITTENTO EOUIVALENTE

14.'1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a conkatação, seÉ firmado Teímo dê Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudicatário terá o prazo dê 05 (clnco) diâs úteis, contados a partií da dêta de suâ convocação,
para assinar o Têrmo dê Conkato, sob pena de decair do direito à conkatação, sem prejuízo dês sançôes
previstas neste Edital.
14.3. Alternativamente à convocaçáo para comparêcêr peÉntê o ór9áo ou entidade para a assinêtura do
Termo de Conkato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou mêio êlêtrônico, paÍa que seja
assinado ou aceito no prâzo dê 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recêbimento.
14.4.O pêzo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaÇáo
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.6. A conkêtãdâ reconhêce que as hipóteses de rescisáo sáo aquêlas previstês nos êrtigos 77 e 78 da Lei
no 8.666/93 e reconhece os direitos da Admrnistreção previstos nos artigos 79 ê 80 da mesmê Lêi

14.7. O PÉzo conÍatual será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsáo

dispostâ do Art. 57 da Lêi Federal no 8.666/1993.
14.8. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identiÍcar possível

suspênsão temporánâ de participação em licitação, no ámbito do órgão ou entidade, proibição de conhatar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
'14.9. No âto da assinêtura do inskumento de contrato, sê o fornecedor náo estiver inscrito no SICAF, este
dêverá proceder ao seu cadastramento, sem Ônus, antes da contratâção.
14.10. Na hipótesê de irrêgulêridade do registro no SICAF, o conkatado devêrá regularizar a sua situação
peíante o cadastro no prazo de até 03 (tÉs) dias úteis, sob penâ dê aplicação das penalidades previstas no

edrlâlê ânêxos 
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14.11. Nâ assinatura do contrato, será exigida a comprovêção das condiçôes de habilitação consignadas no
edital, que dêverão ser mantidas pelo licitante durante a vigênciâ do conháo.
14.12. Ne hipótese de o vencedor da licitaçào náo comprovâÍ âs condiçóes de habilitaçáo consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administraçâo, sem prejuÍzo da aplicaçáo das sançóes dês
demais cominaçôes legais cábÍveis â esse licitante, poderá convocâr outro licitante, respeitada a ordem de
classificaçào, para, após a comprovaçào dos rêquisitos para habilitaÉo, analisada a propostâ e evêntuais
documentos complementares e, Íeita a negociaçáo, assinar o contrato.

5 - DA ALTE DO CONTRATO

'15.1. O Contrato â sêr fimado poderá sêr alterado nos câsos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde
que hâja interesse da Secretaria de Saúde do Município de Sào Benedito/CE, com a apresentaÉo das
devidâs justificaüvas adequadas a este Pregáo.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevislveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuÉo do ajustado, ou ainda, em câso de Íorça mâior, caso íortuito ou
fato do prÍncipe, conígurândo álea econômica extraordinária e eÍracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonslrada tal situação, e antes de rêcêbidâ a ordêm de setuiços,
ser restabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmer{ê entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administraçáo para ajusta remunêraÉo dos sêNiços contratâdos, objetivando a manutênçào
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, 'd" da Lei Federal n.o

8.666/93, alterada e consolidada.

'16 . DO AUMENTO OU SU

'16.1. Conforme interesse da Secretaria de Saúde,
âumentado ou suprimido até o limite de 25% lvinte ê
parágrafos '1o ê 20, da Lêi no 8.666/93.
Í6.'1.1. a licitantê vencêdorâ ficê obrigada a aceitar,
supressões quê sê frzerêm necessários; ê

o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,

nas nesmâs condrçóês hcrtâdês, os êctéscrmos ou

16.2. Nênhum acÍéscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabêlêcido nêstê condição, excêto as
supressôes Íesultênrês dê êcoÍdo entre as pêrtês.

17 " DA PRESTAÇ DOS SERVrçOS

17.1. O objelo conkatual dêvêrá ser executado em conÍomidade com as especificações estabelecidas
neste instrumento, no Termo de Referência, e nas condições previstas nos subitens sêguintês.
í7.2. A execução dos serviços será feita mediante solicitãçáo da Secretaía de Saúdê (Unidades 8ásicês de
Saúde, Hospital Mun cipal, UPA ê dêmâis unidadês de saúdê do Municipio), de acordo com a necessidade

dos serviços, pÍestados em até 10 (dez) dias coÍidos, contados da dãtâ de solicitação, de segunda à sexta-
íeira, em horário comêrcial, exceto feriados.
17 3. A prestêçáo dos seNiÇos será de intêira responsabilidade da CONTRATADA, sendo êsta responsável
por todâ despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se ainda integralmente com

eventuais danos causados.
'17.4. Os atrêsos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02

(dois) dias útêis antes do término do prazo dê execução, e aceitos pêla contratante, não seráo con§iderados

como inêdimplemento contratual.
17.5. A prestação dos serviços somente poderá sêr realizada mediante â apresentaçáo de Guia de

Encaminhamento corn carimbo e assinatura de servidor competênte da Secretaria dê Saúde do Município

de Sáo Bênedito/CE (Unidades Básicas de Saúde, Hospital [Iunicipal, UPA e demais unidades de saÚde do

wtdlúunicípio)
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17.6. Os píocedimentos (exames) deveráo ser realizados em local apropriado (clínica) de fácll acesso aos
pacientes e instalado em uma das seguintes regióes (lbiapaba, Sobral ou Fortaleza), através dê
proÍissionais hâbilitâdos e de acordo com as normas técnicas vigentes. Caso a empresa contratadâ queirâ
reâlizar os procedirnentos (êxâmes) em clínica localizada em regiáo diversa da dêterminada nêste êditâ|, a
mesma deverá arcaÍ com as despêsas de dêslocamento dos pacientes.

17.7. Os resultados dos exames deverão ser remetidos e entregues diretamentê à Secretaria de Saúde no
Setor de AtenÇão Básica, êm no mâimo 10 (dez) dias corridos contados da data de realizaçáo dos
mesmos, manlendo as informaÇões e dados dos usuários em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo,
ficando expressamente proibida a suâ divulgaÇáo para teÍce ros. A responsabilidade de entrega dos exames
êos rêspectivos pacientes será da Secretaria de Sêúde do l\4unicÍpio de São Benedito/CE.
17.8. O objeto será executado sob o regimê de empreitada por prêço unitário, obedêcêrá ao que constê rro

edilêÍ, termo dê referência e rnstrumento contratual e será acompanhado pelo Contratante, nos termos dos
arts. 67 e 73 da Lel nô 8.666/93.

í8 _ DA GEST E FISCAL

18.1. O contrato será acompanhado e fiscâlizêdo por servidor designado pêla Sêcretaria de Saúde.
18.2. As decisões e providências quê ultrâpâssarem a compêténcia do setuidor dêsignado dêverão sêr
solicitadas ao Ordenadoí de Despêsas da Secretaria de Saúde em tempo hábil parê ê âdoÇáo dâs mêdidês
conveniêntes.
18.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de vigência
do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
18.4. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar os sêNiços íornecidos, podendo paÍê rsso,
'18.4.'1. Ordênâr ê mediata retirada do local, bem corno a substituição de empregados da Conkatada que
dilicultêr a suâ fiscalzação;
18.4.2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atÍaso na prestaçáo dos seNiços forem
prestados em quantidades diferentes das solicitadas através de encamjnhamentos.
18.5. O êcompanhêmento e a fiscalização da exêcuÇáo do contrato consistem na veriÍcação da
conformidade da exêcução do objêto, de foma a assegurar o pêíêito cumprimento do ajuste que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmentê designados, na forma dos êrts. 67 e
73 dâ Lêi no 8 666 dê 1993
18 6. O rêprêsentante da Administraçáo anotará em registro próprio todas âs ocorrênciês relacionadas com
a exêcuÇáo do contrato, dêterminando o que for necessáro à íêgulahzaçáo das faltas ou defertos
observados.
18.7. As decisóes e providências que ulhapassarem a competência do representante deverão seÍ
solicitadas â sêus superiores êm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
18.8. As atividades de gestáo e fiscalizaçáo do contrato serão realizadas pelo(ê) setuidor{a) João Paulo
Moura Medêlros, designado(a), nâ formê dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

19 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE E DA CONÍRATADA

19.í. CabeÍá à CONTRATANTE:
19.1.1. pêÍmitir acesso dos empregados da contratada às dependências dâ Unidade Gestora, caso

necessário para a prêstaÉo dos seNiços;
'19.1.2. impedir que terceiros prestem os seNiços, objeto da contrataÉo;
19.1.3. prestar as infomações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados ê
prestadores de serv Ços da contratâda;
19.1.4. devolver os setuiços que não aprcsentarem condições ideais, ou ap€sentem falhas e defeitos,

solicitando que sejêm reÍeitos;

19.1.5. solicitar os seNiços por intêrmédio de Guia de Encaminhamento com carimbo e assinatura de

sêrvidor competente da Secretaria de Saúde do MunicÍpio de Sâo Benedito/CE;
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19.1.6. realizar a fiscalizêçáo do contrato e pagamentos à conkatada confome dêtêrmináçõês editellcies e

contratuais; líut
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19.'1.7. Comunicar à conhatada, qualquer irregularidadê na prestaçáo dos serviços e interromper
imêdiatamente a sua êxecuçáo, se for o câso.
'19.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referéncia anêxo deste edital.
19.2. Cebêrá à CONTRATADA:
19.2.1 responder, em rêlaÉo aos sêus empregados e presiadores de serviços, por todas as despesâs
decoírentes da prestaÉo dos seNiços, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizaçôês;

e) vales-refeiçáo;

0 vales-transporte; e
g) outras que poÍventurâ vênham a ser criadas e exigidâs pelo Govemo.
19.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgâo contratante, por&n sem
quãlquervínculo empregatÍcio com o óÍgáo;
19.2.3. manter, ainda, os sêus empr€ados identificâdos por crachá, quando em trâbalho, devendo
substituiÍ imediatamente qualquer um deles que seja considêrado inconvêniente â boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
í9.2.4. respêitâÍ as normâs ê procedimentos de contrcle e acesso às dependências do órgáo contratântê;
19.2.5. responder pelos danos câusados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, deconentes de
sua culpa ou dolo, durante a execuçáo do contrato, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidâde â
fiscalização ou o acompanhamento pêlo órgáo contratante;
19.2.6. íesponder, ainda, por quaisquer danos causados diretiamente a bens de propriedade do órgáo
contratante, quando esses tenham sido ocêsionados por seus empregados e prestadores de serviços,
durante a prestaÉo dos sêrviços, objeto da contrataçáo;
19.2.7. prestar os serviços em até 10 (dez) dias corídos, contados da data de solicitaÇào, dê segunda à
sêxta-íeira, em horério comercial, exceto íeíados, na Sêde do MunicÍpio de Sáo Benedito, em local dê fácil
acesso aos pacientês, dê sua rcsponsabilidade;
'19-2.8. refazer os s€rviços considerados sem condiçôes de utilizaçáo, no pÍazo mâimo de 48 (quarenta e
oito) hoÍas, contado do Íecebimento da comunicâçáo expedida pelo Setor competente;
19.2.9. comunicâr ao setuidoí compet€nt€ do órgão contratante, por escrito, qualquer anoÍmalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necesúrioi
19.2.10. manter-se, durante toda a ê(êcuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes
assumidas, todas as condiçôes de hâbilitaÉo ê qualiírceçáo €xigides na licitâÉo e no eto dâ essinâturâ dê
contrato ou outro documento equivalente.

20 - DAS OBRTGAÇOES SOCtAtS, COTVERCTATS E FTSCATS

20.1. A CONTRATADA caberá, ainda:
20.2. assumir a responsâbilidâdê por todos o9 encargos prêvidênciários e obrigaçóes sociais previstos na

legislaçâo social e trabalhista em vigor, obdgando-se a saldá-los na épocâ própria, vez que os sêus

emp.egados náo manterão nenhum vínculo empregatício com ã conkatada.
20.3. assumir, também. a responsabilidade por todas as providênciâs ê obrigaçóes estabelecidas na

legislaçáo especlíica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foÍem vítimas os sêus

empregados quando da prestaÉo dos serviços do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que

acontecido eíh dependência da contratante;
20.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fomecimento do objeto do contÍato, originadamente ou vinculada por prevençáo, conexâo ou continência; e
20.5- âssumir, âindâ, a responsabilidadê pêlos encargos íiscâis e comercraia rêgultantes da prestaçáo dos

serviços. tG\x
J
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20.6. A inadimplêncra da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condiçáo anterior não
transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem podêrá onerar o objeto da contrataçáo,
razão pela qual a conkatada renuncia expressamente a qualquêr vínculo de solidariêdâde, ativa ou passiva,
com a contratâôte.

21 . DAS OBRIGAÇOES GERAIS

21.1. Deverá a Contratada observar, também, o seguinte:
21 2. é expressamente proibida a contratêÇão de servidor pertencente ao Ouadro de Pêssoal da contratante
durante a vigência do Contrato;
2'1.3. é exprêssamêntê proibidê, tâmbém, a veiculação de publicidadê acerca do contrato, salvo se houvêr
prévia autorizaÉo da conkâtântê;
21.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços, objeto da conkatação.

22 " DO PAGAIV]ENTO

22.1. O pagamento será íealizado no prazo máximo dê até 30 (kinta) dias, contados a partir da data final do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscâi ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em bênco, agênciá e conta corrente indicados pelo contratêdo.
22.2. Considera-se ocorrido o rêcêbimênto da nota fiscal ou faturê, no momento em que o órgáo contratânte
atestar a execução do objeto do contrato.
22 2.1. Os pagamentos decoÍêntes de despesas cujos valorês não ulkapassem o lianite de que trata o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo ser efetuados no prêzo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', § 3", dá Lêi no 8.666, dê
1993.

22.3. A Nota Fiscal dêverá ser obrigatoriamêntê acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidêde dê acêsso êo rêferido Sistema,
mêdiêntê consultã aos sílios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de '1993.

22.3.1. Constatando-se, junto âo SICAF, a situêção dê irregularidadê do fornecêdor contratado, deveráo ser
tomadês as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18.

22.4. Have do erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou cÍcunstáncia que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento ícará sobrestado até que a contratadê providencie as medidas sáneadoras. Nestê
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÉo da regularizaÉo da situaÉo, não

acêrretando qualquer Ônus para a Contratantei
22.5. SerÉ considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancáriâ parâ

pagamento.

22.6. Antes de cadâ pagarnento, será realizada consulta ao SICAF parâ vêdíicar ê manutênção dês
condiçôes de habillação exigidas no edital.
22.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade da contratada, será providênciadê sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, âprêsentê suâ defesa. O prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por igual periodo, a critério da

contratante.
22.8. Prêviâmente â emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminiskação deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possivel suspênsáo temporáía de participação em licitação, no âmbito
do ór9áo ou êntidadê, proibição dê contratar com o Poder Público, bem como ocorrênciês impêditivas

indiretas.
22.9. Não havendo regulaÍização ou sendo a dêfesa considerada improcêdente, a contrêtante dêverá

comunicâr aos órgáos responsáveis pela fisca,izaçáo da regularidade fiscal quanto á ínadimplênciâ da

\1
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contratada, bem como quânto à existência de pâgamento a ser efetuado, para que sejam acionâdos os
meios pertinentes e necessários parê garantir o rccêbimênto de seus créditos.
22,10. Persistindo a irregulaíidade, a contratante d6verá edotar as medidâs necessárias à rescisão
contratual nos âutos do pÍocêsso administrativo correspondente, assegurada à empresa conkatadâ a amplã
defesa.
22.í1. Hâvendo a eÍetiva execução do objeto, os pâgamentos sêrào rêâlizâdos normalmênte, até que se
decida pela rescisào do conkato, caso a contratada náo regularize sua situaÉo junto ao SICAF.
22.'11.1. Será rescindido o contrato em execuÉo com a empresa contÍatada inadimplente no §ICAF, salvo
por motivo de economicidade, sêgurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamêntejustificado, em qualquer caso, pela máxima autoÍidade da conlratante.
22.12. Quando do pâgamênto, será efetuada a ráenção tributária prevista na legislaÉo aplicável.
22.12.1. A Conltalada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, dê 2006, náo sofrêrá a rêtenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrêôgidos por aquele
regime. No entanto, o pâgamento ficaé condicionado à apresentaÉo de comprovâÉo, por meio de
documento oíicial, de que íaz jus ao tratâmento tributário favorêcido prwisto na reÍerida Lei Complementar.
22.í3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratiada náo tenha concorÍido, de
alguma forma, parê tanto, íica convêncionado que a tâxa dê compensaçáo financeirâ dêvida pela

Contratante, enke a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicêção da sêguintê fórmula:
E[r=lxNxVP,sendo:
EM = Encârgos moratóíos:
N = Número de dias entIe a data prevista para o pagamento e a do efetivo pãgamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensâÉo financeira = O,OOO1ô438, assim apurado:
l= (Ix) l= (6/100)l=0.0001e138
TX = Percentual da tâxa anual = 6o/o

23 - OAS SAN ES ADMINISTRATIVAS

23.1. Coínete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, dê 2002, o
licitantdadjudicatáric,/contratado que:

23.1.1. náo assinar o termo de contrato ou aceitiar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dêntÍo do prazo de vâlidade da proposta;

23.1.2. náo assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
23.1.3. apresentar documêntaçào falsa;
23.1.4. deixaÍ de entregar os documentos exigidos no certame;
23. 1 .5. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
23.1.8. não mantivêra proposta;

23.1.7. cometer fraude fiscal;
23.1.8. comportar-se de modo inidôneoi
23.2. Pela inexecuÉo total ou parcial do objeto do contrato, o Município de Sáo Beneditc/CE, podê

aplicar à CONTRAIADA as seguintes sançôes:
23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigagóes contratuais
considêrâdas íaltas levês, assim entendidas aquelas que nào acarretam prejuizos significáivos para o

serviço conlratado;
23.2.2. Mulla del
23.2.2.1. 0,1% lu,I,:, décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adiudicado

em caso de atrasô na prestaçáo dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto

dia e a critério do Município dê São Bênêditc,/CE, no câso de execuÉo com atraso, poderá ocorrer a náo-
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aceitaçáo do objeto, de íorma a configuíar, nêssa hipótese, inexecuÉo total da obrigaçáo assumidâ, sem
prejuízo da rescisáo unilateral da avença;
23.2.2.2. 0,1o/o lu.r, décimo por cênto) até 10% (dêz por cênto) sobr€ o valor ãdjudicâdo, em cêso de atraso
nâ prêstaÉo dos seNiços, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuÉo parcial da
obrigação assumida;
23.2.2.3. O,1o/o (um decimo por cento) até 15% (quinze por cênto) sobre o valor adjlrdicado, êm caso dê
inêxecuÉo total da obrigaçâo assumida;

23.2.2.4.0,2ô/o a 3,2% por dia sobre o valor adjudicado, conÍoÍme detrlhamento constante das tabelas 1 e 2,

abaixo; e
23.2.2.5.0.07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de áraso na apresêntaçáo da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaÉo), s€ for o caso, obseNado o máximo de 2% (dois
por cento). O akaso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a
promover a rescisáo do contratoi
23.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitênte
vencedora da ata de registÍo de preços, do termo dê contrâto, ou de instrumento equivalente. quando

convocâdo dentro do prazo de validade da aua proposta;

23.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes dê fatos diversos seráo consideradas independentes entre si.
23.2.3. Suspensáo de licitiar e impedimento de contratar com o Municipio de Sào Beneditc/CE, pelo prazo

de até cinco anos;
23.2.4. DeclaraÉo de inidoneidade para licitarou confatar com a PÍeÍeitura Municipal de São Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos deteminantes da puniÉo ou até que seja promovida a reaulitaÉo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que s€rá concedida sêmpÍe que a Contratada
rêssarcir â Contratante pelos prejuÍzos causados.
23.3. As sançôes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sêm prejuizo de oukas medidas cabÍveis.
23.4. Para efeito dê aplicaÉo de multas, âs infraçôes sào atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Íabêla 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

T 0 2% sobre o valor adjudicado

2 0 4% sobre o va or adiudrcado

3 0,8% sobre o valor adjudicado

1,6% sobre o valor adjudicado

5 3.2% sobÍe o valor adjudicado

Tabela 2

INFRAÇÃo

ITEM DESCRTçÃO GRAU

1
Permitir siluação que crie â possibilidade de causar dano íísico, lesão
coÍpoÍal ou consequências lêrais, poÍ ocoÍrênciâ,

05

2
Suspender ou inleíomper, salvo molivo de força maor ou c€so íorluito, os
serviÇos conlraluais pordiâ ê poÍ unidâde dê alendimento;

a4

3
R€cusaÊse a execular o objáo do contÉio dêteíminado pela Íiscalizâçáo,
por ocoÍênciâ ê por diei

a2

Pârâ os itens a sêgujr, dêixar de:

Cumprir dsteÍmineçãô foÍmal ou instruçáo complsnenteí do órgâo
f scalizedor, por ocoÍÍêncie;

o2 0
.àt



Sáo Benedito

PM
FLS .l',lo

BS
?q

INFRAÇÁO

ITEM oEScRrçÃo GRAU

SubslituiÍ empregado quê se conduza de modo inconvenienle ou náo
atenda às necessidadês do objeto solicilâdo;

01

6
CumpÍÍ quaisquer dos itêns do Editâl € §eus Anexos não prêvislos nêsla
labela de multas, após reincidência íoÍmâlmente noliÍicáda pêlo órgão
fiscâlizador poÍ ocoÍÍência.

03

_(l' _

23.5. Também Íicam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alteraçóes, as empresas ou
proíssionêis que:

23.5.1. tenham sofrido condenaçáo deÍinitiva poí praücâr, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
23.5.2. tênhâm práicado âtos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaÉo;
23.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade para contrâtar com o MunicÍFio dê Sáo Benedit 

'/CE 
em virtude

de atos ilícitos praticãdos.

23.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se.á em pÍocesso adminiskatívo que

assegurará o contraditório e a amda deÍesa à CONÍMTAOA.
23.7. A autoridade compáente, na aplicação das sançóes, levará em cônsidêrâÉo a grâvidadê dê

conduta do inírator, o caráer educativo da pêna, bem como o dano causado à Administraçáo, obseNado o
princído da proporcionalidade.

23-8. Em caso de inexecuçáo total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos
casos em que as multas e sançôes aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos suportados
pela AdministraÉo, ao pagamento de uma indenização suplêmentar.
23.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao MunicÍpio de São BeneditdcE serào deduzidos da
garantia prestada, sê for o caso, Íêspondendo o contratado pela diÍerença nas hipóteses de insuficiência

daquela a sêr descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de Sáo Benedito/CE, ou

cobrada judicialmente.

23.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENT

24.1. A despesa estimada correÍá à conta da dotação orçamentária dê SÊCRETARIA DE SAUDE do
lVunicipio de São Benedito/CE com recursos pÍevislos na seguinte classificâção:

Unidade Orçamentáía: Exercicio 2023 Projeto 0502.í 0.30'1.0633.2,0í 7 Manutençáo das Açõês
Estratégicas de Saúdê da Famllia - ESF ClassiÍic€çáo Econômica 3.3.90.39.00 OutÍos sêrv. de teÍc.
pêssoa jurídica Subelemento: 3.3.90.39.99 Outros serviços dê têrceiros - PJ. Fonle de RecuÍsos.

,600000000 TÍansÍerêncie SUS Bloco de maíutênção.

25. DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIIVENTO

25.1. Até 03 (três) dras úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

podeÉ impugnâr este Edital.

25.2. A impugnação podêrá ser reêlizada por forma eletrónica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por pêtiÉo dirigidâ ou protocolada no endereço da Prêfeitura Municipal de São BeneditdcE sediada na

Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEP| 62.370-000, Sáo Beneditc'/CE.

25.2.í. As impugnaçôes serào recebidas dentro do horário de expediente da unidade administrativa.

25-3- Cabetâ ao PÍegoeiro. auxiliado pelos responsávêis pela elaboraÉo dêste Edital e §Éus anexos,

decidir sobre â impugnaçáo no prazo de até 02 (dois) diâs úteis contados da data de Íeceumento dâ

impugnaÉo.
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25.4. Acolhida a impugnaçào, será dêíinida e publicada novâ data para a r€alizaçáo do certâme.
25.5. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitatódo devíão sêr enviados ao
Prêgo€iro, até 03 (três) dias útêis anteÍiores à data dêsignede pe€ abertura da sesúo públicâ,
exclusivamente por meio elêtrônico via internet, no endereço indicêdo no Editel.
25.6. O prêgoeiro responderá aos pedidos dê êsclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contâdo da
data de recebimento do pedido, e podeÉ requisitêr subsldios fomâis aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos ânêxos.

25.7. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos previstos no cêrtame.
25.7.1. A concêssão de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deveíá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do procêsso dê licitaÉo.
25.8. As respostâs âos pedidos de esclarecimêntoG seÍão divulgadas pelo sistema e vincularáo os
participantes e a administração.

26 . DAS DISPOSICOES GERAIS

26.1. Da sêsúo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistêma eletrônico.
26.2. Não havendo expediente ou ocorrêndo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo do
certamê na datâ maÍcada, a sessão será automaticamênte hansfeíida para o primeiro diâ útil subsêquente,
no mesmo horário anteriomênte estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em contrário, pelo
Pregoeiro.
26.3. Todas as rêfêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
BÉsília - DF.

26.4. No julgamento dês propostas e da habilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar eíos ou falhas que não
âlterem a substâncra dês propostas, dos documentos ê sua validade jurídicâ, mêdiante despacho
fundamentado, rêgistrádo em ata e acessível a todos, alribuindo-lhes validade e eficácia para Íns de
habilitâÉo e classif icação.
26.5. No(s) êtêstãdo(s) devem estar explícitosi a identiÍcaÉo da pessoa jurídica que está fornecendo o
atestado e a êspêcificaçáo dos serviços ou fornecimentos executados ou em execução. Poderá sêr
necessário diligenciar a pêssoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visândo obter
rnformaçôes sobÍe o'oíneomento prêstado,

26.6. Os documêntos necesúrios à hebilitaçáo quando estiverem desatualizados no Sistema SICAF ou
quândo não êstiverem nele contemplados, deveráo ser enviados, em conjunto com a âprêsentação da
proposta;

26.7. Caso o SICAF náo contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da empÍesa
ou outro documento êmitido por órgão público que contêmple o objeto, para eíeitos de diligência;
26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrataçáo.
26.9. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre rnlerpretadas êm favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o pnncípio da isonomia,
a finalidade e a sêgurança da contratação.
26.10. Os licitantes assumêm todos os custos de prepaíação e apresentação de sLras propostas e a

Administração náo será, em nenhum caso, responúvel por essês custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
26.11. Na contêgem dos prêzos estabelecidos neste Edital ê seus Anexos, excluiÊse-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçáo.
26.12. O desêtendinento de exigências fomais não essenciais não importará o aíastamento do licitante,

dêsdê que sêja possívêl o aproveitamênto do ato, observados os princípios da isonomia ê do interesse
público.

26.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos o! demais peçâs que

compõem o processo, prevalecerá as deste edital, bêm como as discoÍdâncis ontre es êspeciÍicaçóes
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do objelo no sistemâ olotrônico e nêste Edital, pÍêvalêcêrão as constântes neste edilâ|,
êspecialmêntê as do Anexo l- Termo de ReÍerência.
26.14. O editâl está disponiblizado, na integra, no endereço elekônico: www oov br/cornoras e no portal de
Licitaçóes do Tribunal de Contas dos ÍVlunicípios do Estado do Ceará: www.licitacoês.tce.ce.gov br e
também poderáo ser obtidos na sêdê da PrêÍêitura lúunicipal de Sáo Benedito/CE, no endereÇo Rua Paulo
lllarques, no 378, Cêntro, Sáo Bênêdito/CE, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo
endereço e período no qual os autos do procêsso administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
26.15. Pata dirimir quaisquer questóes decorrentes da licitaÇão, náo resolvidas na esÍera adminiskativâ,
será competente o foro da Comarca de São Eenedito/CE.

26.16. lntêgram este Edital, para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:
26.16.1. ANEXo r - TER[ro DE REFERÊNctAi
26.'r6.2. ANExo r.A- ESpEcrFrcAÇóES TÉcNrcAs Do oBJETo;
26,16.3, ANEXO II- I\4ODELO DE PROPOSTAI
26.16,4. ANEXO III - I\4INUTA DE TERMO DE CONTRATO,

São Benêdito/CE, 18 de Agosto de 2023
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